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 Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira - 

Ordem de serviço: 138/2018
Período: 01/01 a 31/07/2018
Equipe de auditoria: Yuri  Moisés  Martins  Alves;  Christiane  Grisi  Pessoa  Silva;

Antônio  José  dos  Santos  Nunes;  Mariza  Santos  de
Andrade

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Administração Penitenciária e 
Ressocialização (Seap)

Natureza jurídica: Órgão da Administração Pública Direta
Finalidade: Formular políticas de ações penais e de ressocialização de

sentenciados, bem como planejar, coordenar e executar, 
em harmonia com o Poder Judiciário, os serviços penais 
do Estado

Endereço:  3ª Avenida, nº 310, Plataforma IV, CAB 

Dirigente máximo: Nestor Duarte Guimarães Neto
Cargo: Secretário
Período: 01/01 a 31/07/2018

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 149/2017, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2018, que
aprovou a Programação Anual para o referido exercício, e de acordo com a Ordem
de Serviço n.º 138/2018, expedida pela 3ª Coordenadoria de Controle Externo, foi
realizado  o  planejamento  da  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária  e  financeira  da  Secretaria  de  Administração  Penitenciária  e
Ressocialização (Seap), relativa ao período de 01/01 a 31/07/2018.

A Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (Seap) foi selecionada
para exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a
qual é lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.
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 Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu a área operacional do Contrato no 07/2017.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

 exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
 acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/BA em auditorias anteriores; e
 visita in loco.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

a)  Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Institui  normas  para  Licitações  e  Contratos  da
Administração Pública;
b)  Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Institui  normas  para  Licitações  e  Contratos  da
Administração Pública Estadual; 
c)  Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP); e
d)  Contratos  07/2017. 

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos. 
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 Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução do Contrato de
Cogestão  no 07/2017  na  Secretaria  de  Administração  Penitenciária  e
Ressocialização  (Seap),  relativa  ao  período  de  01/01  a  31/07/2018,  são
apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Área contábil, orçamentária e financeira

Conforme  dados  do  sistema  Mirante,  no  período  compreendido  entre  01/01  a
31/07/2018, a Seap pagou R$292.862.482,93.

Nesse  período  houve  pagamentos  à  empresa  Socializa  Empreendimentos  e
Serviços de Manutenção Ltda, responsável  pela operacionalização dos Contratos
07/2017 no montante de R$9.192.917,88.

5.2 Área Operacional

5.2.1 Contrato de Cogestão nº 07/2017 

Na auditoria das Contas da Seap de 2017, foi examinado o Contrato de Cogestão  nº
07/2017,  firmado  com  a  empresa  Socializa  Empreendimentos  e  Serviços  de
Manutenção Ltda., cujo objeto é a operacionalização do Conjunto Penal Masculino
de  Salvador.  O  valor  total  previsto  para  o  Contrato  foi  de  R$58.163.511,02  e  a
estimativa de pagamento mensal de R$1.938.783,70.

A seguir, encontram-se elencadas as ocorrências identificadas pela auditoria e os
esclarecimentos prestados pela Administração.

a)  Contratação  de  terceirizados  para  desenvolver  atividades  exclusivas  de
servidor público

A auditoria constatou que, para a operacionalização do Conjunto Penal Masculino de
Salvador, foi criado o novo profissional denominado “Monitor de Ressocialização”.
Ocorre  que,  na  prática,  estes  profissionais  exercem  atividades  previstas
exclusivamente para o cargo público de Agente Penitenciário, cujo provimento deve
ocorrer  por concurso público,  nos moldes da Lei  Estadual  nº 7.209/1997,  a qual
institui  o  Grupo  Ocupacional  Serviços  Penitenciários  da  Administração  Direta  do
Estado da Bahia.

Sendo assim, estão sendo descumpridos os mandamentos constitucionais previstos
no art.1º,  art.  37,  caput  e  inciso  II,  que afigura a necessidade da realização de
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 Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

concurso público para o provimento do cargo de agente penitenciário, bem como
dos  preceitos  normativos  da Lei  de  Execuções  Penais  e  do  Decreto  Federal  nº
2.271/1997.

Naquela auditoria, questionada sobre essa ocorrência, a Seap, por meio do C.I. nº
43/2018 – DG/Seap asseverou que: 

Em que pese o item em questão não ser de competência desta Diretoria
Geral, faço esclarecer que a administração adotou uma nova nomenclatura
intitulada  “Monitor  de  Ressocialização”  em  substituição  ao  “Agente  de
Disciplina” para que a superficialidade das reflexões acerca da temática não
façam confundir o apurador dos fatos, fazendo-lhe crer que as atividades
dos  “Agentes  Penitenciários”  concursados  pelo  Estado  da  Bahia,  nos
moldes da Lei Estadual nº 7209/97 sejam convergentes com as atividades
desempenhadas do “Agente de Disciplina/Monitor de Ressocialização”, por
que, de fato, não é.

Frisa-se, preliminarmente, que em decorrência da ampliação legislativa, por
meio da Lei 13.190/2015, é possível a prática de RDC-Regime Diferenciado
de Contratação – previsto na Lei nº 12.462/2011, tanto nas licitações quanto
nos contratos necessários à realização de ações no âmbito de segurança
pública,  obras  de  infraestrutura,  reformas  e  a  própria  administração  de
estabelecimentos penais e de unidades de atendimento sócio educativo.

Entretanto,  antes  de  adentrar  a  temática  faz-se  necessário  alguns
esclarecimentos quanto a escolha do modelo de operacionalização vigente,
haja vista a confusão hermenêutica latente nos relatórios e diligências desta
Corte de Contas.

Neste sentido:

1)  Considerando,  que  foi  necessário  para  o  Estado  da  Bahia,  conceber
novas alternativas para atender às crescentes demandas por vagas, bem
como, a ressocialização dos condenados.

2)  Considerando  que  a  Lei  n.º  13.190  que  introduziu  algumas  regras
específicas à serem observadas, possibilitou a participação de particulares
no  desempenho  de  atividades  relacionadas  à  Segurança  Pública,  com
delegação de certas atividades.

3) Considerando que a maioria das experiências de gestão compartilhada,
nas  demais  UF's,  solucionou  o  abandono  pelo  qual  passava  o  sistema
prisional brasileiro, apontando para reversibilidade, inclusive, com a redução
dos índices de reincidência, de fugas e de rebeliões, além de proporcionar o
ensino  e  a  profissionalização  do  apenado,  tudo  isso  resultado  de  um
tratamento digno que proporcione ao reeducando a sua inclusão social.

4) Considerando que o Estado necessitou aplicar políticas de curto, médio e
longo  prazos,  visando  viabilizar,  como  no  caso,  medidas  que  realmente
possibilitem uma atuação ágil e eficiente, gerenciando um sistema prisional
cada vez mais adensado, com novas e melhores perspectivas.
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 Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

5)  Considerando  que  o  fornecimento  de  um  serviço  especializado  de
ressocialização  pautado  na  legalidade,  eficiência  e  compromissado  com
resultados efetivos é um dever do Estado.

6)  Considerando, ainda, as restrições à geração de despesas e o controle
sobre o  endividamento  do  Estado  como,  por  exemplo,  a  contratação  de
pessoal mediante concurso público.

Faz-se  necessário  repensar  o  modelo  de  gestão  prisional  e  adequar  a
realidade social, utilizando-se conceitos, em certo ponto, neoliberais, com a
finalidade de minimizar a crise da qual Magna Carta, qual seja: a Dignidade
da Pessoa Humana. 

Primeiramente deve-se registrar que a auditoria se ateve a tratar apenas sobre o
recorte da terceirização da atividade do “Monitor de Ressocialização”, e não teve em
momento algum a pretensão de apresentar comentários sob o modelo ideal para a
gestão do sistema carcerário no Estado da Bahia.

Por outro lado, é visível o entendimento  da legislação citada de que somente são
passíveis  de terceirização as atividades que não integrem o plexo de atividades
finalísticas  abrangidas pelo plano de cargos dos respectivos  órgãos e  entidades
públicas, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo
extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

Cabe  informar  que  as  disposições  contidas  no  edital  que  deu  origem  a  essa
contratação, são conflitantes com os dispositivos legais, a exemplo da Seção B-1,
sub item 1.4.1, descrita a seguir: 

[…]

A mencionada  prestação  de  serviços  envolve  também  a  conservação,
limpeza  e manutenção de todo o Conjunto  Penal,  que ficará sob inteira
responsabilidade  da  CONTRATADA,  além  dos  serviços  administrativos,
serviços  de  segurança,  serviços  de  identificação,  prontuário  e
movimentação. (Grifo nosso).

Diante  do  exposto,  evidencia-se  que  as  funções  típicas  de  Estado  estão  sendo
exercidas parcialmente pela empresa terceirizada, uma vez que os prestadores de
serviços  estão  desenvolvendo  atividades  exclusivas  e  indelegáveis  de  servidor
público, no caso, dos agentes penitenciários.

Ainda, consta no edital e Contrato, a função dos Coordenadores de Segurança, que
são servidores públicos, com as seguintes atribuições:

1.2.1.3 Compete ao Coordenador de Segurança:

a) fiscalizar e controlar as atividades e procedimentos estabelecidos e
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 Coordenadoria de Controle Externo
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desenvolvidos pela CONTRATADA  para a execução da segurança e
disciplina interna; .(Grifo nosso)
b)  intervir  nas  atividades  e  procedimentos  desenvolvidos  pela
CONTRATADA,  através  dos  Monitores  de  Ressocialização,
Supervisores e gerente Ocupacional da CONTRATADA.(Grifo nosso) 

Visando verificar o apontado pela auditoria de Contas de 2017 da Seap, de que os
serviços  de  segurança  estavam  sendo  prestados  pelos  Monitores  de
Ressocialização,  realizou-se  a  visita  ao  Conjunto  Penal  Masculino  de  Salvador,
tendo sido confirmada a situação. 

 Foto tirada da entrada da Unidade visitada.
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Foto  tirada  de  um  interno  acompanhado  de  um  Monitor  de  Ressocialização  aguardando  um
atendimento na unidade

Assim, mantém-se o apontamento das Contas de 2017 que concluem que o edital e
o contrato examinados permitiram a contratação de empresa para prestar  serviços
de  segurança,  inspeção,  escolta  interna,  que  são  próprios  dos  agentes
penitenciários,  portanto,  inseridos  naquele  rol  de  atividades  em  que  o  Estado
considera que lhes são típicas.

b)  Ausência  de  instalação  da  lavanderia  prevista  no  edital  e  respectivo
contrato

O contrato  nº  07/2017,  teve  como  objeto  a prestação  de  serviços  de
operacionalização, em sistema de cogestão com o Estado da Bahia, do Conjunto
Penal Masculino de Salvador. Para tanto, foi determinado em sua Cláusula Segunda
o prazo para instalação e operação, conforme descrição a seguir: 

a)  instalação:  até  60  dias,  a  contar  da  data  de  assinatura  do  contrato,
destinada à implementação das ações necessárias ao início da operação; 

b) operação: 30 (trinta) meses, a contar da data de ultimação da instalação
a que se refere a alínea  “a” desta cláusula. 

§10 Para fins deste contrato, entende-se como início da operação o dia, mês
e ano em que a contratada começar a prestação dos serviços de custódia
dos internos na unidade prisional;
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 Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Tendo em vista que a referida empresa iniciou os trabalhos em 13/06/2017 e teria
até 12/08/2017 para concluir  as instalações,  foi  realizada em 27/11/2018  visita  à
referida  unidade  prisional,  visando  verificar  o  atendimento  das  determinações
contratuais.

Apesar de constar no Edital e do Contrato em comento a instalação e operação, pela
Contratada, de uma lavanderia na Unidade Prisional, bem como dos equipamentos
já  terem  sido  adquiridos,  além  de  já  existir  a  área  disponível,  a  instalação  da
lavanderia  ainda não  havia  ocorrido,  conforme pode ser  visualizado nas fotos  a
seguir. 

Equipamentos embalados.                                                          Equipamentos embalados.

Verificou-se, assim, que a  Socializa Empreendimentos e Serviços de Manutenção
Ltda, está descumprindo o pactuado, uma vez que a Cláusula Segunda do referido
Contrato determina o prazo de até 60 dias, a contar da data de sua assinatura, para
instalação destinada à implementação das ações necessárias ao início da operação.
Até a data da visita “in loco”, já haviam decorridos 472 dias sem que fosse concluída
essa previsão contratual.
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 Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

Assim, além do descumprimento do Contrato, esse fato pode causar prejuízos ao
erário, uma vez que esse serviço pode estar sendo realizado por terceiros, fora da
unidade, elevando os custos operacionais da Contratação.

Em resposta ao pedido de esclarecimentos solicitados pela auditoria.  Por meio do
OF. GAB SEAP No. 357/2018, o  Gestor informou que estava aguardando definição
por parte da Seap quanto a área de instalação da lavanderia.

cabe  informar  que  esse  fato  será  objeto  de  acompanhamento  nas  próximas
auditorias.

6 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução do Contrato de Cogestão nº
07/2017,  são apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados
pela Auditoria.

Achado Item do Relatório

Contratação  de  terceirizados  para  desenvolver  atividades
exclusivas de servidor público

5.2.1. a)

Ausência  de  instalação  da  lavanderia  prevista  no  edital  e
respectivo contrato

 5.2.1. b) 

Em face do exposto, por se tratar de uma Auditoria de Inspeção, os pontos acima
serão acompanhados na prestação de contas do exercício de 2018.

Salvador, 18 de dezembro de 2018.

Componentes da Equipe de Auditoria:

Nome Cargo

Yuri Moisés Martins Alves Coordenador de Controle Externo

Christiane Grisi Pessoa Silva Gerente de Auditoria

Antônio José dos Santos Nunes Líder de Auditoria

Mariza Santos de Andrade Auditor Estadual de Controle Externo
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